
Estado do Paraná

li C.4.MARAEillrrCIPALD:J CORmiE'L VIVIDA Estado do Paraná

Tendo em vista o Parecer Prévio do EGrégio Tribu'al /
de Contas do Bstado, que é pela rejeição ou não aprovação das contas I.lunici
~ais, correspondentes ao ano de 1970 e Considerando, Também, os Pareceres /
da Comi8são de Finanças, Contas e Orçamento e da Comissão de Legis~ação /
- Justiça e Redação,

Considerando, mais, as seguinte irregularidades con~
tatadas naquela pre~tação de contas, que caracterizam crimes de responsabi
lidade, assim definidos pelo Decreto-Lei nQ 201, de 27 de Fevereiro de
1967, quais sejam:
1) - As Leis autorizat6rias de abertura de créditos, num total de Cr'~·35.461
25 (trinta e cinco mil, quatrocentos e s~ssenta e um cruzeiros e vinte e
cinco centavos) - n:o se fazem acempanhar dos decretos pe~tinentes tisto /
no que tange a Alteração do Orçamento). Dessas leis as de nQs 446/70 (fs.
2 - protocolo 458/71) - 443/70 - fls. 3 Protocolo 39.356 e 443/70 (fls. 2
protocolo 31445) e as Leis autorizatórias de abertura de créditos suple-/
mentarres nQs 324/70 (fls. 2 - protocolo 5.108/70) - 439 (fls. 3 protoco-
lo 31446/70 e 430 (rrs, 2 a 4 - protoco Io 5.714/70) DmICA!'':COMO ID..'CUR-/
SOS O ~C":::SSODE A..llIGCADAÇÃOPOR PA {TIC.H.çÃO De L1J:.nCIPIOno ICM, o QUE/
~ I1.'-:'1IDL..4.R,por ter a Irefei tura r:unicipal e a Camara , firmado-se em
uma única rubrica, quando o correto seria no total da Receita Orçamentá-/
ria, l1ão levando-se, tambén, em conta, a tendencia do exercício, dai o-
correndo como seria previsto engano que veio comprom_ter a economia e as
finanças da Pre.Leitura, por n3:oter havido "Superavit" e sim "delicit" /
orçamentário. Atende-se também que a maiüria destes créditos foram au-
torizados no final ~o exercício. Conflita-se tal prática com o que U1S-
põe o caput do arte 43, da Lei "ederal n2 4.320/64 (Par-ecer- nQ 2.352/73;

2) - Hão con....ta do anéxo Ll, como deveria, o valor de u~.• 20.635,87 ( vin
te e oito mil, seissentos e trinta e cincocruzeiros e oitenta e sete/
contavos) - relativo ao Servico da Dívida a Pagar escriturado no Balanço
Financeiro;
3) - Não _oram enviauas as lei que autorizam alienação de bens imóveis/
e móveis no vt.Loz- de Cr.3 611, 70; (ao Tri bun .1 ete G(·r:te s )

4) - :nas relações de hems imóveis (~ls. 64 e 66) eos autos protocolados/
sob nQ 8466 o valor dos hens adqui.r-í.dos no exercício é Buperior em Cr$:
42.024,88 (quarenta e dois mil, vinte e quatro cruzeiros e oitenta e
oito centavos) ao valor recSistrado na "Demonstração das Varaações Patri-
morrí.a'i s11 - a f'Ls , 56 ciosmesmos aut os (cr,;;; 138,342,08 - CrJ 96.367,20 )
em lr~) 42.024,88;

5) - A "Relação eleAções e Créditos lJiversos da Pr-ef'e itura" de f'Ls , 67
(autos eleprestação de contas) não discrimina as aquisiçocs 6.0 exercí-/
cio, o que não p0rmitc a conci~iaçao elosvalores ali consténtes com o
lançamento no ane::rolG ( ls. 56);

Considc;~anClo,mais, que
o mesmo Parecer do Priúunal de Contas, aponta,den-



Câmara )Y/un/cipa/ de Coronel 'Vivida
Estado do Paraná

dentre as irreL~laridades arrolaüas pela Jouta lrocuraüoria QO ~stado, as se-
guintes, em dostaque - que caractrizam crimes de responsabilidade, assim defi-
nidos pelo Decreto-Lei n2 201 de 27/2/1y67:
6) Gratificação ao escrivão eleitoral: L1:;) 1.690,00;
7) Fbtogra ias para título eleitoral: C~~ 2.800,JO
8) Gratificação ]ara o .Jelegado de Polícia: V" 1.680,00;
9) Desposas de pintura e melhoria da residencia do Promotor PúbIí.co e LI".:> 1.500,00

R..!1S0LVE

Art. 13 - Acatar o Parecer prévio do Jgrégio Tribunal de
Contas do Estado do .taraná, correspondente à prestação de contas do Município /
de Coronel Vivida do ano ue 1970 - e consequentemente não ~provar ditas contas.

Art. 22 - Determinar a remes",a ao Linistério .túblico pa-
ra os devidos ~ins as contas rejeitadas, ~infração do decreto-lei nQ 201 de
27/02/ó7 - conforme atribuição que lhe é conferido. pelo inciso AYI do ar:.. 60
da Lei Complementar n~ 2 de 18/06/73 (Lei Orgânica dos Ílunicípios)

Art. 3º - Bt~a Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara 1.iunicipalde Coronel Vivida, aos oito dias do
mes de otutubro de 1973

le6~l:


